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No cumpr imento de seu pape l de órgão ges to r da Po l í t i ca Pub l i ca

de Acess ib i l i dade e Inc lusão para as Pessoas com Def ic iênc ia e

Pessoas com Al tas Hab i l idades no Estado do Rio Grande do Su l , a

FADERS, apresen ta aqu i a lgumas med idas e reso luções impor tan tes

que es tão sendo tomadas pe las d iversas es fe ras Governamenta is

para a e fe t i vação dessas po l í t i cas , garan t indo a pr io r idade na

ass is tênc ia e no atend imento , de acordo com as carac te r ís t i cas e

necess idades ind iv idua is de cada pessoa, assegurando seus

d i re i tos e a melhor ia de sua qua l idade de v ida .

NA POLÍTICA DOS DIREITOS HUMANOS

Porto Alegre (RS) flexibiliza uso de máscara em ônibus para pessoas 
com deficiência

O uso da máscara  não será obrigatório para pessoas com transtorno do espectro 
autista, deficiência intelectual, deficiências sensoriais ou quaisquer outras que as 
impeçam de fazer o uso adequado da proteção facial.
A regra se aplica ainda a crianças com menos de três anos de idade, o que já consta 
na legislação federal e estadual.
Entretanto, o uso não será obrigatório apenas mediante declaração médica, conforme 
descrito no Decreto nº 20.890, de 05 de janeiro de 2021.
Altera os incs. I e II do art. 17 e inclui o parágrafo único no art. 16 do Decreto nº
20.889, de 4 de janeiro de 2021, para dispensar a obrigação do uso de máscara no
transporte coletivo nas situações que menciona e alterar as regras de utilização do
cartão TRI.
Fica incluído o parágrafo único no art. 16 do Decreto nº 20.889, 4 de janeiro de 2021,
conforme segue:
Parágrafo único. A obrigação para o uso de máscaras por usuários será dispensada no
caso de pessoas com transtorno do espectro autista, com deficiência intelectual, com
deficiências sensoriais ou com quaisquer outras deficiências que as impeçam de fazer
o uso adequado de máscara de proteção facial, conforme declaração médica, que
poderá ser obtida por meio digital, bem como no caso de crianças com menos de 3
(três) anos de idade.”

https://prefeitura.poa.br/coronavirus/decretos



NA POLÍTICA DE ACESSIBILIDADE

Cartórios deverão oferecer atendimento em LIBRAS, Língua Brasileira de Sinais

Os cartórios do Rio Grande do Sul têm prazo de um ano para oferecer
atendimento a pessoas surdas que se comuniquem por LIBRAS, a Língua
Brasileira de Sinais.
A disposição consta de provimento assinado no dia 22/1 pela Corregedora‐Geral
da Justiça, Desembargadora Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, e atende à
necessidade de adequação ao Estatuto da Pessoa com Deficiência ou Lei
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015).
O documento da CGJ altera o artigo nono da Consolidação Normativa Notarial e
Registral do Estado do Rio Grande do Sul, que ganha um parágrafo com a
seguinte redação: “O surdo ou mudo poderá exprimir sua vontade por meio da
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), devendo os Serviços Notariais e de Registros
disponibilizar tecnologia assistiva ou preposto com capacitação para realizar a
respectiva tradução”.
O Provimento nº 001/2021 passará a vigorar um ano depois da data de sua
publicação.
Acesse a íntegra: https://www.tjrs.jus.br/static/2021/01/Provimento‐No‐001‐
20201‐CGJ‐Regulamenta‐a‐acessibilidade‐para‐surdos‐e‐mudos‐nos‐Servicos‐
Notariais‐e‐de‐Registro.pdf
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